
o 

E 

O SNK. THEOPIULO KEYEDfftTO OTTOM, 

aí?s?asaaaíDCD &©§ saasíaaaíDa 

POR UM SEU COIWPROVINCIANO. 

'■' f* '' 

^ x âi? 

, f çjE* | 

/' Mm '£% &>t 4X-:. ■ y ' 

é ^ 

/. t z sa f. . (S *1 t- .-< 

TYP. DA LEI. 

S. PAULO. 

-RUA DO JOGO DA BOLLA N." 5. 

1860. 



■ \ . : : ;   ; 
« '• 

< - 

. 

■ - . ... v ■ {«He» 

^^sRiinr-Rà ■ ! ' ' ■ ' ■ 
. 

■ .l- - •••■ 
, oí^l- ■ í. ^ ! ■ i;; 

!,v;; ' . ãÍ< 
' 

. ;■ 
toa - ■ • vi 

/.fi/-] r •f. ■■■ ' i 

' -.«Ut. •• •'   ^ . 

' . •:s.T.i3f-r.oo í' í^.-í"■ . • 
â   i' 

f K ! '. • ... • - ' . ■ Vi ' ' í; ' . ■ .. . 



AOS FEITORES. 

Pkço confiança dos meus leitores; não sou um energúmeno, 
® iibiii tenho pretençõus us de oulrem possão ofFcndcr ou pie. 
Ju<licar. Não lenlio odios ; fullo em nome das minhas convicções, 
e sóiuente pelo amor que tenho a meu paiz, e pelo respeito que con- 
Sa{íro ás instituições que o regem. 

Sei que este trabalho linde ser julgado c condemnndo por muitos 
o ter lido : não é para esses que escrevo, é para os homens 

"«sprevenido# cm quem a reflexão o o raciocinio podem mudar con- 
Vlcç6es ou fazel-as adopfar. 

Em tempo proximo, por occasião da nomeação que no senado 
''foencheo a vaga deixada pelo senador Vergueiro o orgulho de um 
^'dadão poz em discussão alguns artigos da Constituição Urasilei. 

Discutio-se pela imprensa n irresponsabilidade do Imperador: 
^'dirSo-se as opiniões á respeito da interferência dos ministros 
y'5 actos do poder moderador, c da responsabilidade conseqnenie. 
( "u por minha vez entrar na discussão, c dividirei o meu trabalho 

('uas partes—a primeira será consagrada ao estudo dessas quês- 
segunda a considerar as pretenções üo sr. T. 13. üttoni â 

" assento no senado. 
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PRIMEIRA. PARTE. 

A tllvisão tios poderes é o primeiro do^ma dos governos repre- 
Ronintivos. Montesquieu demonstrou perfeitamente a sua necessi- 
dade nas seguintes palavras : " Quando nu mesma pessoa ou na 
fiesuia corporação o poder legislativo está reunido ao poder execu- 
tivo, não ha liberdade, porque póde-se temer que o mesmo Monar- 
cba, ou o mesmo senado faça leis tyrannicas para executal-as ty- 
rannicamente. Não ha ainda liberdade se o poder de julgar não 
está separado do poder legislativo e do executivo. Se está unido 
oo primeiro, o poder sobre a liberdade e vida dos cidadãos seria ar- 
bifrario, porque o juiz seria legislador; unido ao segundo o juiz 
Poderia ter a força de um oppressor. " 

A Constituição Brasileira foi sabia reconhecendo essas verdades. 
Ainda foi além, reconheceo, ou antes creou um quarto poder, o 
'Ooderador. . 

Alguns philòsophos em 1739 procuraram, quando so discutia a 
constituição francesa, separar absolutamente os poderes de modo 
que fosse impossível a um invadir a esphera do outro, esforçaram- 
se por estabelecer entre «lies barreiras ou muralhas que os obstas- 
sein não só de encontrar-se, mas até de ver-se. 

O autor da Constituição Brasileira vio que essa separação abso- 
luta só podia existir na cabeça de seus inventores; que o poder 
executivo procuraria falsear na execução as leis com quo não con- 
cordasse, e que o poder legislativo não poderia ver do sangue frio 
nquclle usar de suas attribuições, muitas vezes de modo contrario 
"os seus desejos. O constituinte brasileiro lembrou-se e vio que a 
cabeça e o braço são no corpo humano partes de um mesmo todo, 
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e no corpo social seres differentes. Reconhecendo e dando o ne» 
cessario desenvolvimento á verdadeira theoria da divisão dos pode- 
res, elle procurou tornal-os harmônicos, dizendo no art. 9.° : " A 
divisão e harmonia dos poderes políticos é o principio conservador 
dos direitos dos cidadãos, e o mais seguro meio de fazer eflectivas 
as garantias que a Constituição offerece. " 

O legislador constituinte seria porem deffectivo se não determi- 
nasse o meio de fazer harmônicos os poderes políticos. A sua dis- 
posição seria uma regra muito respeitável que as paixões políticas,, 
o interesse de qualquer dos poderes compromettei ia na primeira 
occasião. No art. 10 dizendo quaes são os poderes políticos, além 
dos tres que Montesquieu aponta, elle creou um quarto—o mode- 
rador. Delegou-o pnuatíiianieníe ao Imperador, dizendo no art. 
OS : ''O poder moderador é a chave de toda a organisação politi- 
ca, e é delegado privativamente ao Imperador como chefe supremo- 
da nação e seu primeiro representante, para que incessantemente 
vele sobre a manutenção da independência, equilíbrio e harmonia 
dos mais poderes políticos. " 

Pura que esse poder fosse o que a Constituição quer era preciso 
que a pessoa a quem foi delegado estivesse collocada era altura tal 
que nenhuma ambição a pudesse ferir, nenhum interesse a pudesse 
seduzir. Foi-lhe dada essa posição, reconhecendo no art. 99 que 
" A pessoa do Imperador ó inviolável e sagrada: elle não está 
sujeito a responsabilidade alguma." 

Sem a inviolabilidade o Imperador deixaria de ser a chave da 
organisação política: seria um cidadão com pretençOes individuaes, 
muitas vezes partidista oégo, procurando allianças que o defendes- 
sem, perseguindo aquetles que julgasse seus inimigos. 

Como porém no Imperador ha duas individualidades, a natural 
o a politica, se a Constituição não fosse muito clara poderiâo que- 
rer sustentar que a inviolabilidade cobria somente a individualida- 
de politica. Tal pretenção cabe perante a lettrado art. 99quando 
diz " A pessoa do Imperador é inviolável e sagrada : elle não está 
sujeito a responsabilidade alguma." Comprehende o homem na pri- 
meira parle declara-o impeccavet e sagrado, e como o homem ern 
quem está encarnado o principio monarchico é tal, declara na se- 
gunda parte que não está sujeito a responsabilidade alguma. Como 
hometn o Imperador não pôde ser chamado perante tribunal algum, 
não pôde soffrer pena, porque e inviolável; ainda mais os seus ac- 
tos não devem ser censurados porque é sagrado. Como Imperador 
é absolutamente irresponsável, e para que não houvesse <luvidn so- 
bre isso, a Constituição podendo dizer somente que não estava su- 
jeito a responsabilidade, não o fez, mas exclui o toda a especie, to- 
das as divisões quando diz quo elle não está sujeito a responsabili- 
dade alguma, o que eqüivale á nenhuma. E' mesmo extravagante 
pretender-se que a Constituição excluio a individual, mus não a 
politica. Suppondo que o Imperador tem mdos inslínetos, que 
Conimetto crimes individuaes os mais graves, que é um assassino 



em fim, veconhcce-se que embora gravíssimos esses factos. sãoen. 
tretanto de menor criminalidade, de menor importância do que o 
uso criminoso que elle fizesse das attribuições do poder moderador. 
Concedendo uma amnistia íque é das mais bellas attribuiqDes 
que elle tem) em occasião inopportuna, como nos casos não de 
uma revolução política, mas de um ataque violento contra a pro- 
priedade, a segurança individual e a honra das famílias, o Impe- 
rador causaria mal muito maior do que commettendo um crime 
individual. Deixando de sanccionar uma lei importante que viesse 
remediar males consideráveis, o seu crime era maior do que qual- 
quer acto praticado contra outro indivíduo. A irresponsabilidade 
politica por tanto é muito mais importante do que a individual, 
tanto uma como outra é absoluta; constituo uma regra que nin- 
guem pôde violar, ú quo pôde estar unida a snnccão penal. 

Quando a Constituição diz que a pessoa do Imperador é sagrada 
dirige—se aos costumes, " Menos positiva do quo aquella, não é 
esta prescripção menos necessária, tirada elln cahe por terra a 
primeira. Tira-se tudo ao principe de quom se mal diz. nada re- 
siste á acção continua da detracção e do sarcasmo; nuo ha magos- 
tado humana qne se não escureça cora os ultrages; os que os com- 
luettem, ou não sabem o mal que fazem, ou são muito culpados. 
Quando a injuria faz abaixar-se até ao seu alcance o chefe do cs. 
tado, nada mais se pôde fazer em seu favor; precipita-se por seu 
proprio peso, e uma vez separado da cupula do edifício, nao pára 
inais em sua queda, róla até o abysrno; um rei que se ultraja, é um 
rei que se immola" (Hélio). 

A' despeito do caracter sagrado que a Constituição dco ao Im- 
perador houve quem dissesse—" parte de cima a corrupção dos 
povos"; houve quem dissesse que o Imperador fizera á província de 
Minas um insulto por não escolher o sr. Ottoni. Por motivo ideu- 
tico em épocas diversas o interesso individual ousou elevar—se até 
a altura da magestado para desrespeitai—n. O Brasil semumonar- 
cbia faria no inundo o triste papel das Republicas Americanas: a 
monnrchia que não é respeitada não tem força, e nem pôde produ- 
zir o bem, Ú que querem pois esses homens que collocão o seu 
Orgulho acima de um principio, que se guião somente pelas más 
inspirações de seus corações ? Que confiança pódem merecer as 
suas crenças, quaes são os principies que saberão respeitar? O 
teu orgulho lhes aconselha o desrespeito ús mais benéficas de nos. 
sus instituições ; o seu orgulho os faria matar as suns próprias 
creações. O Brasil condemna os quo não acatam o seu represei), 
tante : nelle se ergue um brado de indignação que abafa o grito dos 
tribunos imprudentes, e mal aconselhados. 

Se ainda não basta o que tenho dito á respeito da irresponsabi. 
liriade absoluta do Imperador, que me digão os que a combatem 
qual o tribunal que deve julgal-o ? Elle é o Chefe Supremo da Na. 
Ção e o seu primeiro representante, ninguém lhe é superior, nin- 
guém o pôde julgar: e quando se appellar para a Nação e eüa ou. 



vir esse nppcllo, então terá desapparecido a Constituição, e com 
ella os princípios os mais respeitáveis no ahysmo voraz de uma 
revolução. 

Entremos agora na discussão da responsabilidade dos ministros 
pelos actos do poder moderador. 

Os poderes políticos que a Constituição reconheceo são o legis- 
lativo, o executivo, o moderador, e o judiciário. Alguns desses 
poderes tem interferência era outros : o moderador no legis- 
lativo pela saneção : no executivo por ser o Imperador o seu chefe. 
E' porém de tanta importância a divisão delles que não podem in- 
tervir senão nos casos expressamente designados. Dividir puderes 
é dar-lhes urna esphera determinada, na qual girem livremente, 
mas dhinde não possão sahir: só a lei fundamental pode fuzel-o, e 
n interferência de um em outro só pôde ser por ella nutorisada, e 
não pelas conveniências do momento ou de causa. Ora em nenhum 
artigo da Constituição foi dado ao ministério intervir no exercicio 
do poder moderador, e pelo contrario o qae ella diz prova que essa 
intervenção não ó legal, porque sendo o poder moderador delegado 
privativamente ao Imperador segue-se que só elle o pôde exercer, 
porque delegação privativa é delegação exclusiva. 

Esse poder foi delegado ao Imperador como Chefe Supremo da 
Nação, e seu primeiro representanto para velar na manutenção da 
independência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes políticos. 
O fim para que foi creado exigia que o delegado estivesse nas con- 
dições dejjreelicbêl-o; c claro que só o Imperador tema força ne- 
cessária para conscguil-o, e ó attribuição tão importante que não 
pôde ser exercida sem ser dada. Os ministérios transitórias corno 
são seriam os menos próprios para tal fim, o pensamento de uni 
não ó o do outro, as tendências deste são diversas das daquaHe: 
varião freqnentemente de interesses, ora omnipotoufos tudo conse- 
guem, algumas vezes fracos sofFrem as imposições que lhes querem 
fazer. Tímidos perante o corpo legislativo, recuam diante tia res- 
ponsabilidade quo sobre elles pésa: arbitrários com os cidadãos .s t- 
sacrificão aos seus interesses a liberdade e a segurança. O Impe- 
rador não ó assim : o seu pensamento ó permanente, não so amol- 
da ás necessidades da partido, é inviolável não pôde ser punido; 
é sagrado não pôde ser desrespeitado; 6 irresponsável não pódu 
ser accusado. Só ao Imperador por tanto ó quo podia ser dada a 
attribuição de velar sobre os mais poderes, e como poderia elle ve- 
lar sobre o poder executivo se osso poder tivesse de velar com cllo 
sobro os outros '! E' entretanto certo que o executivo está também 
debaixo dessa vigilância. 

Em nenhum lugar do cap. I,0 do tit. 5.° se falia uma só vez dos 
ministros: nem sua audiência, nem seu conselho, nem sua refe- 
renda são exigidas. Seria entretanto muito prccaria u divisão dos 
poderes, se estivesse ao arbítrio de qualquer pensador dar attribui- 
huições de que a lei não faltou, e sendo cilas tão importantes a 
Constituição não seria silenciosa quando fui tam clara á respeito 



do poder executivo. Se fosse licito ú qualquer suppor essa interfe- 
rência quando lhe fizesse conta, mal seguros estariam os nossos 
direitos, e abaladas as garantias que a Constituição offerece, por 
que desapparecoria a divisão dos poderes. Nem se pôde dizer que 
essa interferência existo pelo facto da assignatura do ministro : a 
Constituição não a exige, e não se pôde suppor que o deixou de fa- 
zer [wr esquecimento ou por estar subentendida. Não foi por es- 
quocimento porque tratando do ministério ella diz no art. 132— 
" Os ministros de Estudo referendarão ou assignaráõ todos os actos 
do poder executivo, sem o que não poderão ter execução," Não 
se pôde subentender essa necessidade porque tratando em primeiro 
lugar do poder moderador ulla não foi exigida, sendo as attribui- 
ções dello de uso menos freqüente do que as do poder executivo. 
Ninguém porém quererá nrguir a lei fundamental de esquecimento, 
e salta aos olhos de todos o perigo de subentender-se attribuições. 
A assignatura do ministro serve somente para que o acto possa 
correr como deve, ella somente o abriga a íazel-o executar, por 
que o Imperador não poderia descer a essas minúcias. 

Dizer-se que essa assignatura é necessária para que o acto te- 
nha execução dá lugar ao absurdo de que um ministério obrigue o 
Imperador a conserval-o recusando elle assignar a nomeação do 
outro. 

Essa recusa seria um direito se a assignatura importasse a res- 
ponsnbllidade. Ora tal direito iria anniquilar muitas das mais im- 
portantes attribuiçOes do poder moderador, como a de nomear o 
demittir livremente os ministros. A Constituição deo tanta liber- 
dade ao Imperador neste ponto, que obrigandft-o a consultar o Con- 
solho de Estado quando tivesse de exercer qualquer deltas, excluio 
esta. Mas sendo o ministro responsável pelos actos do poder mo- 
derador, e podendo por tanto negar a sua assignatura, sogue-se 
que o Imperador não poderá nomear e demittir livremente os mi- 
nistros, porque os (pio estiverem recusar-se-bão á assignar o de- 
creto. Se isto parece poueoUealizavel, não o parecerá a opposição 
que o ministério existente faça á nomeação dos seus contrários, ou 
de homens cujas idéas lhe pareção um perigo para o paiz. Se ó 
exacta a theoria que combatemos, é um dever do ministério recusar 
a sua assignatura nesses casus, o então ficará annullada a liberda- 
de ntnpla que a Constituição deo ao Imperador. 

Consideremos agora os inconvenientes que haveria dn interfe- 
rência dos ministros na escolha dos senadores. Seja-nos permitlido 
autos fizer algumas considerações sobre o senado. 

Sem a divisão do poder legislativo não se realizaria uma das ne- 
eessidndes dos governos representativos, isto é, a de dar poderes 
iguaos ú aquellcs que não podem ter superiores. Um só poder tudo 
absorveria; dons entarião em luta; a victoria do executivo daria 
om resultado o despotismo de um só; a do legislativo o despotismo 
de muitos, para depois ir cahir nas mãos de algum soldado ousado, 
ou cidadão popular, ou para acabar na uuarchia. Tres poderes po. 

c 



— 10 — 

rem equilibrão-se : de origem e constituição diíTerenie não entra- 
ráõ em luta, e um delles obstará ao menos que ella se estabeleça 
ou perdure. 

Reconhecendo esta verdade a Constituição dividio o poder legis- 
lativo em camara dos deputados o senado. 

Mas para que este corpo podesse preencher a sua missão e exer. 
cer uma acção benéfica era preciso dar-lhe uma organisação di- 
versa. 

Não tínhamos aristocracia dVmdc pudesse ser tirado um parlato; 
o legislador não teve que lutar com esse embaraço. 

Temporário, o senado teria todos os inconvenientes da camara 
dos deputados sem ler as sitas vantagens : seria inútil, e culorpe-- 
ceriu a marcha do Estado. 

Hereditário, daria lugar á entrada da ignorância: o mérito e os C? . O 
serviços feitos no puiz serião despresados. 

Nomeado pelo Imperador sómente, os exploradores, os desconten- 
tes fal-o-liiam impopular, e procurariam reverter para o tbrono 
todos os defeitos que tivessem os senadores, e todos os erros que 
commetlessem, e eln ve/. de benéfica a instituição produziria males. 

Eleito pelo povo com escolha do Imperador e vitalício, ello ser- 
ve de embaraço ás reformas precipitadas sem deixar de ser pro- 
gressivo : é independente, não so sujeitará á pressão alguma. Col- 
locado entre o principio do progresso e o da conservação, delles ti- 
rado, elle os conciliará, e será umelemento de ordem c de progresso. 

A Constituição á tudo isso attendeo: dco ao senado a origem 
popular : os senadores são eleitos em listas tríplices, c com razão, 
porque sendo todos osfpoderes delegações da Nação, aquclle que 
uiais proximo está delia, o poder legislativo, devia em seu todo 
delia partir. 

Dando parto no Imperador na composição do senado a Consti- 
tuição attendeo á vantagem do conciliar u escolha collectiva com 
a individual, e esta corrigirá os defeitos que aquella tenha, ou a 
aperfeiçoará. 

Todas essas verdades foram nttendidns pela Constituição no art. 
43. " As eleições seráõ feitas pela mesma maneira que as dos de- 
putados, mas em listas tríplices sobre as quaes o Imperador esco- 
lherá o terço na totalidade da lista." Ao povo pois pertence a de- 
signação dos cidadãos que devem ser senadores, e logo que ello os 
tenha nomeado fica livre ao Imperador escolher qualquer delles. 

Se essa nomeação pôde merecer censura, deve ser o povo que a 
soflVn. Se o nomeado não era digno, ello é que tem » culpa, por 
que fui quem o apresentou á corôa, e so alguém pode ser responsa- 
bilisado pela escolha é o povo, u origem do mal ou do erro. 

Bem se vê do modo porque a Constituição quer que se faça a 
eleição do senador, que nenhum mal pôde provir exclusivamente da 
escolha, e que a ser preciso rosponsabilisar alguém, os que primei- 
ro devem sel-o são os eleitores. As condições que a leiexigio para 
ser senador não sào unicamente npprecindus pelo Imperador, mas 
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feios eleitores em primeiro lugar, e desde que estes votaram en> 
tres nomes reconheceram que elles possuem essas condições. 

Resulta destas considerações que a escolha não pôde ser respon. 
sabilisada, senão moralmente, e partindo do povo os nomes de que 
se fa/ escolha, elle deve sel-o cm primeiro lugar. 

Entretanto ultimamente pretendeu-se responsabilisar o ministé- 
rio pela não escolha do sr. Ottoni, e houve quem censurasse a co- 
roa por não tel-o escolhido. O proprio sr. Ottoni na sua celebre 
circular declarou que declinava de qualquer pietenção, porque não 
tendo sido escolhido por duas vezes em que foi o mais votado jul- 
gava-se impossível, e não queria sujeitar a província de Minas a 
um novo dexar. Reconheceo que era ampla a liberdade da ccròa 
na escolha dos senadores, c entretanto não prescindiu de dar uma 
amostra do seu caracter violento.e do orgulho ornais desmedido, 
declarando que a sua província soffrera um dezar por não ser es- 
colhido; de sorte que a liberdade da corôu existe em todos os ou- 
tros casos-, mas quando vier o seu nome em primeiro lugar ha uma 
restricção delia. 

Supponhnmos que o sr. Ottoni teve. como diz o Mercantil, uma 
estrondosa demonstração do popularidade. Vejamos se isso ó um 
titulo para ser senador. 

A Constituição sômente falia de virtudes, capacidade, saber e 
serviços feitos ao paiz : não menciona a popularidade. Com toda 
a razao assim procedeu, porque ella não é um indicio certo de vir- 
tudes. Inconstante como aquelles que a dão, sua existência é 
apenas de alguns dias; dura apenas o tempo necessário para de- 
senvolver-se "uma outra idéa que a conquiste, ou npparecer um 
homem qwe a seduza. A maior parte das vezes só tem origem na 
satisfação de caprichos, ou na seducçâo do talento : dura então 
tanto como aquelles, abandona este logo que outro se apresente. 
E' muitas vezes indicio de más qualidades : o povo também erra, 
c 6 o que erra mais; nos momentos terriveis de suas ha 11 ueinaçOcs 
é popular nquelle que vai adiante de seus desejos, e se um homem 
virtuoso, um cidadão venerando se atreve á contrnrial-os, a morte, 
o extermínio é certo. Malhesherbes foi impopular: o povo gritou 
de prazer quando vio cahir sua cabeça na guilhotina, e entretanto 
seu nome é hoje e será pelas gerações tuturus venerado ; Marat foi 
popularissimo, o a posteridade o amaldiçoa : a vrseonde de Cayrú 
foi impopular, e a historia do Brasil ha de inscrever ufana o seu 
nome em suas paginas, admirando a illustraçfio, o civismo e a 
energia que possuiu. 

Qual será o meio de reconhecer a popularidade? onde foi ella 
consagrado cm nossas leis ? Sc cila se reconhece pelo maior nume- 
ro de votos, o sr. Vasconcellos o chefe de policia que encarcerou 
a Ottoni, e do quem este diz cousns horríveis, é mais popular do 
que elle porque obteve a maior votação em uma lista sextupla em 
que Ottoni não conseguio entrar; Luiz Anlonio Barbosa foi mais 
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popular do que José Pedro Dias de Carvalho, que obteve o sexto 
lugar quando aquelle obtinha o segundo. 

Ou a regra vale sempre ou não. Se vale, aquelle que obtiver uin 
voto mais deverá ser preferido ao que obtenha um menos embora 
este tenha mais illustraqão, capacidade e virtudes. Então de nada 
vale a prerogativa da coròa; o Imperador será apenas o declarador 
do mais votado, o (pie parece mais proprio da camnra que apura 
a totalidade dos votos. Se não vale sempre, não é uma regra, e 
por isso faltaes á todas as conveniências censurando o Imperador 
porque não escolheo o vosso candidato. 

Mas não: essa regra só vale para o sr. Ottoui; ainda quando 
elle viesse no ultimo lugar havia-se de dizer que elle era popula- 
rissimo porque venceo a resistência das btiyonelas do poder, &c. 

Estes homens não respeitão a Constituição : ella quer que o 
Imperador tenha ampla liberdade na nomeação dos senadores : li- 
berdade que não pôde prejudicar porque os eleitos vieram das urnas, 
e os liberaes não as podem condemnar : ella quer que o Imperador 
attenda, e verifique qual dos cidadãos igualmente dignos presto* 
mais serviços, tem mais virtudes: quer (pie o juizo por elle feito 
seja acatado por todos não só porque elle é sagrado, como porque 
se erra, erra por culpa do povo. 

A interferência do ministério na escolha dos senadores produzi- 
ria inconvenientes. Sendo um diieito, os ministros procurariam 
excluir da lista os nomes que lhes fossem anlhipaticos : seria exci- 
tal-os a intervir na eleição, o (pie fariam com grande esforço por 
que a escolha de um seu adversário seria uma falta de confiança, 
que raras vezes a corôa lhes manifestaria. Assim em lugar da 
independência tão desejável no legislador, os laços da gratidão, o 
pagamento de serviços arregimentariam no senado homens dispos- 
tos á tudo guerrear, ou n tudo approvnr conforme partisse ou não 
dos ministros que os collocaram em tal posição. E' visível o perigo 
de uma tal ordem de cousns, e muito mais da que resultaria de ficar 
o poder executivo com o direito do influir na formação de um dos 
ramos do poder legislativo. 

E' convicção de lodo o brasileiro sensato qne a Constituição es- 
tabçleceo á respeito do Imperador a irresponsabilidade a mais ab- 
soluta. Mas as attribuições por ella dadas ao poder moderador são 
tão importantes que o seu exercício não pôde produzir netos indifle- 
rentes. Muitas vezes ellos seráô mãos, e para todo o neto mão ò 
preciso uma pena. Um dos dogmas mais importantes dos governos 
representativos cque a verdade o a justiça não são c nem podem ser 
a partilha exclusiva de um poder qualquer, e para que cilas sejam 
sempre encontradas, se dividem os poderes, ha a eleição, ha a publi- 
cidade. Resulta dnhi que á todo Cacto corresponde uma responsa- 
bilidade. Como porém pela Constituição o Imperador é irrespon- 
sável era preciso que alguém respondesse pelos ac.los do poder 
moderador, o isso era tanto mais,necessário porque ella podia pro- 
hibir que o Monnrchu fosso responsabilisudo, mas não podia obstar 
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«jvieetle fosse Censurado particularinente, e nenhuma força poderia 
impedir que a opinião se formasse de um modo contrario. 

As nttribuições do poder moderador ontondem tão intimamente 
com a paz, ordem, garantias, com a felicidade do paiz, são todas 
de caracter tão governamental que rarissimas vezes ellas seráõ 
exercidas sem pedido dos ministros. Não se concebe mesmo que o 
Imperador ns ponha em pratica sem ouvir aos seus ministros, 0 
seguir os seus conselhos. 

Alem destes, que pela natureza de suas funcções, pela responsabi- 
lidade moral que sobre elles pésa, c caracter dos netos a praticar, 
devem ser ouvidos, a Constituição tinha collocado junto ao throno 
Um Conselho de Estado que seria o responsável. 

Diz o art. 142 : Os conselheiros serão ouvidos em todos os ne- 
gócios graves, e medidas de publica administração, principalmente 
sobre declaração de guerra, ajustes de paz, e negociações com as 
Nações estrangeiras, assim como em todas as occasiões em que o 
Imperador se proponha exercer qualquer das attribuições próprias 
do poder moderador indicadas no art. 101 excepto a VI. 

O Imperador era pois obrigado a ouvir sempre o seu Conselho 
de Estado, não só quando tivesse de exercer qualquer das attribui- 
ções do poder moderador, mas sobre qualquer medida da publica 
administração. Salvava-se assim o principio de que por todo o 
neto deve haver um responsável, porque: 1.° se o Imperador resol- 
via como fura aconselhado pelo Conselho de Estado eram os con- 
selheiros os responsáveis: 2.° se o Conselho de Estado dava unani- 
memente um parecer, não se pôde conceber que o Imperador o 
desprezasse; era a opinião de dez homens illustrados, independen- 
tes, amostrados nas questões políticas, conscienciosos, e dedicados 
no throno. Qualquer estouvndo recuaria adiante de tantas adver- 
tências, o Imperador que não tem interesses particulares a defen- 
der, pretenções a sustentar; quo deve ser o primeiro dos cidadãos 
no amor do seu paiz, e no respeito ás suas instituições não levaria 
n teima a tal ponto : 3.° se ns opiniões se dividissem seriam res- 
pnnsaveis nquelles cujos conselhos o Imperador seguisse. 

Este bello mechanismo da Constituição tão bem combinado eir» 
todas as suas partes dcsappnreceo com o Acto Addicionnl que abo. 
lindo o Conselho de Estado, não estabeleceo entretanto em artigo 
algum quo o ministério respondesse pelos actosdo poder moderador. 

As camarns que votaram a necessidade dn reforma da Constitui- 
ção discutiram muito sobre o poder moderador, procurou-se suppri- 
inir alguma do suas attribuições; pretendeo-se unir todas ás do po. 
poder executivo, collocando-ns no mesmo capitulo e debaixo deste 
titulo. Nenhuma nem outra cousa se fez: e é claro que se tosse con- 
vicção dessas camarns a responsabilidade do ministério pelos actos 
do poder moderador, cilas não a deixariam de firmar em algum arti- 
go, e nãu ficariam silenciosas quando gozavam da omnipotencia. O 
autor da Constituição foi muito mais liberal do que o do Acto Addi- 
cional: aquelle rodeou a còíÔu de um conselho prévio, e dc uma 

p 
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responsabilidade conseqüente; este, á simples idéa de que esse con- 
selho era camarilha abolio-o, e não passou para outra entidade a 
responsabilidade que tinha. 

Repugna ao bom senso que na carência de lei certos homens 
julguem-se autorisndos u estabelecer a responsabilidade do minis- 
tério pelos actos do poder moderador, e a considerem legal. Essa 
responsabilidade daria aos ministros o direito de intervir, e a Cons- 
tituição diz que o poder moderador é delegado exclusivamente a" 
Imperador. Sacrificam ás suas opiniões a independência que a 
Constituição quiz dar-lhe, não vêem os inconvenientes que resulta 
dellas. Para não fatigar a attonção dos nossos leitores fnllarei só- 
mente da suspensão dos magistrados. Collocada na mão dos mi- 
nistros, a suspensão de que trata o § 7.° do art. 101 seria uma 
arma terrível, que todos os dias poderia pôr em perigo as nossas 
garantias, entretanto os pretendidos liberaus querem entregal-a 
ao ministério. 

Temos demonstrado que o Imperador é absolutamente irrespon- 
sável; que o ministério não tem direito de intervir no exercício do 
poder moderador que lhe foi privativamente delegado; que não ten- 
do esse direito muitos netos desse poder so faráO sem que elle seja 
responsável. Procurámos fazer claro que o Acto Addicinnal abo- 
lindo o Conselho de Estado acabou com o único responsável lega' 
tios actos do poder moderador. 

Os homens tímidos receiaráõ talvez pelos seus direitos; de nossas 
palavras tiraráõ a conseqüência de que não existe responsável pelos 
actos desse poder, e que assim ficam as suas garantias á mereô de 
um poder impcccavel. Não se assustem porém os Brasileiros. 

As attribuições do poder moderador são essencialmente ligadas 
ao governo do paiz. Salvas as de nomeação de senadores, nomea- 
ção e demissão dos ministros, suspensão de magistrados, e perdão 
de penas, não se concebe que o Imperador exerça as outras sem 
audiência dos seus ministros. 

Além disso os Brasileiros devem esperar que seus Monarchas 
seráo homens illustrados, prudentes e amantes do governo consti- 
tucional. Nascidos e creados debaixo do domínio da Constituição 
elles aprenderão desde a infância a respeital-a. A imprensa e a 
tribuna tão livres entre nós lhes mostrarão os perigos que devem 
evitar, os benefícios que devem realisar. A Constituição foi legado 
precioso deixado á elles o ao Brasil pelo Senhor I). Pedro I, da 
saudosa memória; alé as recordações de família concorrerão para 
que ella seja respeitada. Quando lerem a historia do reinado do 
Fundador do Império aprenderão a amar o Brasil como elle, a sa- 
crificar tudo ã sua felicidade. 

E' presumpçáo legitima e fundada na ordem natural das cousas. 
que as pessoas collocadas em posiçOca elevadas não seráõ fáceis 
em commetter crimes, o seu proprio interesse lhes aconselhará ser 
prudentes, e pautar os seus actos pela moral e pela justiça. E'em 
virtude dessa presumpçáo quo as leis de todos os povos conferem 
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certos privilégios ás pessoas collocadas em posições elevadas. Seria 
extravagante que cila não se verificasse com os Monarchas Brasi- 
leiros, que não tem outros interesses que não sejam os do pàiz. 

O Correio Mercantil citou opiniões de conservadores illustres, 
para corroborar a sua, da responsabilidade legal dos ministros pelos 
netos do poder moderador. Procuraremos examinal-as, e ser-nos. 
ha fácil deduzir dellas argumentos em nosso favor. 

Disse o sr. marquez de Olinda, que se se examinar bem a natu- 
reza do nosso governo se conhecerá que n Constituição autorisa n 
censura sobre os actos do poder moderador, e que muitos delles su- 
jeitam os ministros á responsabilidade, e até a accusação. 

Note-se bem; esse illustre Brasileiro diz que muitos actos sujei, 
tam os ministros á censura e á responsabilidade. Já-dissemos que 
ns attribuições do poder moderador são essencialmente governamen- 
taes, Muitas vezes o ministério não poderá marchar sem que nl. 
guma dellas se exerça, e então o pedirá ao Imperador. Apparecem 
muitas vezes casos de luta entre os poderes, a sua divisão não faz 
com que o choque delles seja impossível. O ministério é o ponto 
de juneção dos poderes legislativo e executivo, é o cadinho em que 
vontades algumas vezes conlradictorins se combinam e se confun- 
dem. Ora a escolha de um ministério, assim como a adopção ou 
rejeição de uma lei pódem provocar entre os poderes uma dissidên- 
cia tal, que não seja possível combinação. Ha então uma crise 
nos governos representativos. Felizmente ha remédio para ella ha 
dissolução da catnara temporária, e ó por isso que em todas as 
Constituições ella tem sido facultada ao Chefe do Estado. 

Supponha-so que no Brasil se levanta uma dessas dissidências, 
que o pensamento do poder executivo ó inteiramente opposto ao do 
poder legislativo e que a coròa deposita confiança naquelle; não 
ha meio de comhinal-os, e o ministério quer levar á execução o seu 
pensamento, pede ao poder moderador a dissolução da camara dos 
deputados, e elle a concede. Toda a responsabilidade do acto é do 
"linisterio que o reclamou. Como este podem apresentar-se muitos 
exemplos. 

Ninguém nega que o Imperador possa ouvir os seus conselheiros 
'nimediatos: elle não ira encerrar-se no mais recôndito do seu 
gabinete quando quizer exercer alguma das attribuições do poder 
"loderndor. Em muitos casos será um dever rigoroso do ministério 
aconselhar o pedir que alguma dessas attribuições se exerça de um 
certo modo. Por isso é verdade o que dizia o sr. marquez do 
Olinda ; muitos netos do poder moderador importam censura e 
•"csponsabilidado para o ministério, muitos delles nunca se prati- 
carüõ sem a sua audiência e approvação, porque se retiraráõ quan- 
"h' o Imperador insistir om proceder de modo contrario ás suas 
'•onvicções. 

A' cõrôa fica livre de consultar os seus ministros sobre muitas 
Atribuições, ou deixar do fazel-o, como na escolha de senadores. 
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Quando seguir o conselho dos seus ministros elles são responsáveis) 
quando nao seguir ou não os ouvir a responsabilidade desapparece. 

E' neste sentido que devem ser entendidas as opiniões de alguns 
conservadores apontados pelo Mercantil. O sr. Wanderley pergun- 
tava se o ministério tinha tomado ■parle na escolha de senador. 
Tomar parte em um acto é carregar com a responsabilidade delie, 
ninguém contesta isso. Mas em parte alguma da Constituição foi 
dado ao ministério o direito de tomar parte nos actos do poder 
moderador. 

Se é verdade, como diz o Mercantil, que o partido liberal tinha 
como dogma que é responsável por qualquar acto da corôa o que 
o referenda, porque razão o Acto Addicional não reformou o art. 
132 aocrescentando ao poder executivo o poder moderador ? ou 
ainda mais simplesmente unindo as altribuições deste ás daquelle 
em um só capitulo, e debaixo de uma mesma eptgraphe? 

O Mercantil chegou até a confundir actos do poder executivo 
com os do moderador, quando inumphanle dizia ao Jornal do Com- 
mercio, que apezar da opinião do Conselho de Estado em 1825 se 
resolvera fazer guerra a Buenos-Ayres. 

Nem o Mercantil, nem os Brasileiros devem porém assustar-se- 
Temos no throno um Monnrcha sábio e prudente, e instituições 
garantidoras"de nossos direitos e da felicidade do paiz. 

:\ 

CC2g8S£i 



SEGLWDA PARTE. 

Pretenções do sr- T. B. Ottoiitl á um assento 
no Senado. 

llisToiUEMOs íi questão. 
Na eleição feita no armo passado para preencher a vaga deixada 

pelo sr. barão do Pontal foram appresentados a corôa os srs. Ottoni, 
Barbosa e Manoel Teixeira de Souza. Estes dous últimos já tinham 
entrado na lista sextupla de que furam escolhidos os srs. Vascon- 
cellos e Dias de Carvalho. Foi escolhido o sr, Luiz Antonio Bar- 
bosa, recommendado á corôa por serviços importantíssimos, pela 
sua grande illustração, e uma vida virtuosa e notável pelos sacri- 
íicios feitos. Tinha sido presidente de duas províncias importantes: 
fòra magistrado integro, deputado em mais de duas legislaturas c 
ministro da justiça. Em todas essas posiçOes que occupou com 
intelligencia e probidade, elle nunca respeitou outros dictames que 
não fossem os da justiça. Sahio dellas pobre sem ser esbanjador : 
o que é um grande elogio. 

O orgulho do sr. Oottoni nada teve que dizer á esta escolha, ao 
menos pela imprensa, porque particularmente teve a pretcnçâo de 
retirar-se da eleição futura, julgando-se offendido com a escolha 
do sr. Barbosa. Julgar-se-hia por ventura com mais merecimento 
politico do que o escolhido? 

Fez-se uma nova eleição para preencher a vaga deixada pelo 
sr. Vergueiro: íbrão apresentados a corôa os srs. Ottoni, Manoel 

E 
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Teixeira e Firmino. O segundo já era apresentado pela terceira 
vez, e o ar. Firmino pela segunda. Foi escolhido o sr. Manoel 
Teixeira de Souza, o então teve o paiz do ver uma triste demons- 
tração do orgulho o mais desmedido, e de desrespeito aos actos do 
poder moderador. 

O sr. Ottoni fez uma circular que foi precedida de um artigo do 
Mercantil. Examinemos uma e outro. 

Disse este jornal que de 1648 para cá a provincia de Minas tem 
sido dirigida exclusivamente no sentido das idéas conservadoras, 
contrarias ao sr. Ottoni, que o vulto principal desses adversários 
era o sr. Barbosa, e que a apresentação daquelle sr. cm 1.° lugar 
era uma estrondosa manifestação de popularidade. 

Tudo isso ó inexacto. Desde a administração do sr. Vasconcei- 
los não ha em Minas predomínio ofBcinl ou influencia organisuda 
do partido conservador, Esse sr. foi lá plantar a conciliação, o 
tão bem o fez, que o proprio sr. Ottoni tornou-se sympalhico á 
sua administração, na verdade muito bemfazeja aos interesses da 
companhia Mucury, embora nociva no mais alto ponto aos da 
província. 

Não havia predomínio algum dos adversários do sr. Ottoni, por 
que as administrações que succederam á do sr. Vnsconcellos alte- 
raram muito a organisação do partido conservador. O espirito 
publico estava morto: as eleições não eram consideradas actos de 
importância política ou social, mas occasiões azadas de prestar-se 
favores: a independência ou o aferro do homem político foram 
substituídos pela completa friesa de idéas. São as bellas conse- 
qüências lá produzidas pela conciliação dos srs. Vasconcellos e 
Carneiro de Campos. 

Concorreram para a entrada do sr. Ottoni na lista os seus allia- 
dos de outr'orn, que com poucas excepções se apresentaram na 
eleição, os pedidos muito instantes de alguns conservadores influen- 
tes como o sr. Nabuco relacionado e influindo sobre os magistrados 
e escrivães quo nelle vêem ou seu protector ou o ministro da justiça 
provável de qualquer organisação, e o commereio do liio de Janeiro 
que em peso se interessara pelo sr. Ottoni. 

Não foi pois uma victoria quo este sr. conscguio ; não houve 
combate, e nem se quer estimulo, a não ser o das circulares e car- 
tas particulares protegendo este ou aquelle candidato. 

Na segunda eleição alem desses motivos havia muita probabili- 
dade do que o sr. Òttoni fosse escolhido, ao menos na opinião de 
muitos, c era occasião de prestar-se um serviço quo poderia depois 
ser lembrado. 

Se a collocação do nome desse sr. foi uma estrondosa demons- 
tração do popularidade, perguntamos: essa popularidade data de 
pouco tempo ou é antiga ? Se é antiga elle devia ter entrado na 
lista sextupla de 1857. Não entrou—porque não pedio votos, não 
se empenhou, não o protegeram. Entretanto «hi c que devia ella 
munifeslut-se porque a popularidade não precisa de sor provocada 
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pari se manifestar. Se data do pouco tempo, perguntamos : que 
fictos lhe deram origem ? Nâo seraõ certamente os negócios do 
Mucury que vão á peior, e, contra os protestos de outras eras, pre- 
cisaram recorrer ao governo para sustentar-se. 

Nesta segunda eleição vieram os nomes dos srs. Teixeira de 
Souza pela 3.a vez, e Firmino pela 2.a Se duas eleições com o 
maior numero de votos são uma demonstração de popularidade, 
tres, em uma das quaes a popularidade não se manifestou á respei- 
to do sr. Otfoni, devem também ser consideradas taes. 

A escolha do sr. Teixeira de Souza excitou as iras do sr. Otloni 
e de seus adoradores. Desrespeitaram o acto do poder moderador, 
e declararam que a província suffVeu um dezar. 

Foi entretanto essa província a mesma que appresentou á corôa 
o nome do sr. Teixeira de Souza. A escolha de qualquer dos apre- 
dentados nunca importará um dezar—o corpo eleitoral os julgou 
todos dignos, e se houve dezar foi elle mesmo que o occasionou. 

Osr. Ottoni quiz voltar aos mmsbellos tempos de tribuno: não es. 
queceo uma ameaça. Anda porém muito enganado se se persuade que 
tia de encontrar em 1860 a boa fé de que se servio em 1842 : o 
leinpo das revoltas está acabado, e por melhor explorador que seja, 
esse sr. não conseguirá ligar ao seu nome a honra e o pundonor da 
província de Minas. Esqueceo-se esse sr. que o seu triumphonão 
foi devido só aos seus merecimentos, mas também a protecção de 
liomens que são e foram seus adversários. 

Entretanto as eleições do sr. Teixeira de Souza tem sido devidas 
á sua iníluencia na província; da côrte não partiram recominendu- 
Ções instantes em seu favor: deve á si, ás sympathias de que goza, 
a,> respeito ao seu caracter o triumpho que tom obtido ; de sorte 
lue se pôde dizer que a sua eleição foi a mais natural das Ires. 

Desejávamos acompanhar o sr. Ottoni em sua vida politica: não 
0 podemos fazer por falta de tempo. Suppunhnmós que essa vida 
^e dividia em duas partes; a primeira a do tribuno ardente, do rc- 
yolucionario de 42, do homem que collocou o sou joizo acima do 
Juízo da camara dos deputados de 1852: a segunda a do homem em 
pueril a idade, a experiência tinham modificado o ardor da mocída- 
"e, robustecendo o caracter e dando lugar á reflexão. Enganamo- 
''"s infelizmente: a circular do sr. Ottoni demonstra que elle é o 
''ornem violento, que antepõem o seu orgulho ao respeito que deve 
"o Chefe do Estado; ó o homem que em uma época de paz não 
'fepida em excitar a discórdia. Suppunhamos que com a idade ti- 
hha vindo a prudência, sem ter perdido a dignidade. Era erro: o 
ar. Ottoni deo prova do imprudência descommunal mostrnndo-se 
ofendido com o exercício regular de um direito. 

Os seus precedentes e o seu modo de pensar deviam nconselhal-o 
^ "ào pretender um assento no senado, O quo ia nhi fazer o sr. 
J^floni ? A exaltação de suas idéas, os erros,embora filhos de boa 
^ o tinham de separar de seus nollegas. E não foi em algum tem- 

P0opinião sua a revogação da vilaliciedade do senado? Não queremos 
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a exclusão systematica de ninguém : apezar dos seus erros o sr. 
Ottoni é um caracter que respeitamos e um talento que lulmiramos. 
O seu lugar porém não era no senado. 

Qual a razão porque, contando tanto com os eleitores de Minas» 
não pretendeo um lugar na camnra dos deputados onde o seu pa- 
triotismo e convicções podiam desenvolver—se mais naturalmente' 
Quando todos os seus companheiros se esforçavam o sr. Ottoni fi- 
cou em completa inacção: ha aqui um myafeno, 

O desacato que softreo q poder moderador com essa circular en- 
cheo de tristeza a todos os homens sensatos : ahi se inverteo tudo 
e até se poz em duvida as intenções do Monarcha. Com a offeusa 
a elle veio de envolta uma offensa á Nação de que elle é o Chefe 
Supremo e o primeiro representante : veio uma offensa ao corpo 
eleitoral mineiro que oollocou á par do sr. Ottoni um cidadão cuja 
nomeação importou um dezar para a província do Minas. 

Ninguém se dezuirou nessa questão senão o sr. Ottoni: mostrou 
um orgulho desmedido, e, querendo dosautorisàr o acto do poder mo- 
derador, desantorisou o acto do corpo eleitoral. 

Fiquem sabendo os eleitores mineiros, que elles soffreram um 
dezar com a escolha do sr. Teixeira de Souza a quem deram seus 
votos, e fizeram o sr. Ottoni passar por elle cullocando-o em uma 
lista com aquelle sr. 

Assim é a lógica inspirada pelo orgulho! 
Querendo agradecer os votos que recebeo, esse sr. declara dezar 

a escolha do sr. Teixeira de Souza, ou a sua não escolha, mas come 
ella proveio de uma apresentação popular, segue-se que o povo 
dezairou-se votando no que foi escolhido, c como elle já foi apre- 
sentado á coròa (res vozes, outras tantas os eleitores Mineiros de- 
zairnráõ-se. 

Medite o sr. Ottoni na sua circular, e se convencerá que as ins- 
piiações do despeito não são boas conselheiras. Meditem igualmen- 
te os Mineiros, o reconhoceráõ que elles também foram offendidos, 
e que um grande preceito da Constituição foi violado. 

Apresenta mio tres nomes ao Imperador elles reconheceram q:I0 

todos eram dignos, e o sr. Ottoni julgando-se superior au juizo po- 
pular declarou um desses nomes indignos, irrogando assim um» 
censura cruel aos eleitores. 

Quando a Constituição estabeleceo as condições necessários pai'il 

o senador deo igual parte ao povo e ao Imperador para a sua veri- 
ficação. Km parte alguma ella disse que o mais votado seria 0 

senador: dando ao Imperador a liberdade da escolha cila quer q110 

esse acto seja respeitado porque partio do dous poderes irresponsá- 
veis, o povo e o Monarcha. Qualquer censura que se queira fazet 
á esto ha de recahir sobre aquelle. 

Temos ouvido foliar dos serviços do sr. Ottoni, de sua illustraçm0 

e talento. Nada dissn desconhecemos; mas é preciso que esse s1-" 
se convença do que elles não são tão notáveis como pensa. O sl' 
Luiz Antonio Barbosa que os tinha era maior escala, inorreo pcibrft 
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«loixando apenns á seus fillms um nome sem mancha. O sr. Oltmii 
ligando-se á empresa do Mncury, dirigindo-a, aplamuido-ihc o 
terreno, presta um serviço notável, mas já alguma cousa competi, 
ssdo jielos lucros que recebe. Probo, como folgamos em reconhecer, 
elle se ha de enriquecer, ainda que essa empresa liaquee, porque 
principalmente hoje é a regra—que os empresários são os únicos 
que ganham com as empresas. 

Essa circular foi uma lembrança infeliz; descobrio um lado de- 
feituoso do caracter do seu autor. Os homens sinceros que amàu 
o seu paiz por elle, que o respeitam antes de tudo não collocam a 
sua individualidade acima de princípios qne as leis consagram, e 
quando a julguem superior a tudo e a todos não demonstram querer 
que por ella se movam as massas populares. O patriota sabe antes 
de tudo sacrificar os seus ressentimentos ã paz e ao socego de sua 
putrin. Entretanto esse resultado desgraçado do despeito, a circu- 
lar do sr. Ottoni, não é senão uma provocação á discórdia, a luta, 
á desconfiança do povo contra o sen primeiro representante. 

O sr. Ottoni diz que não desconhece que a prorogativa da corôa 
na escolha dos senadores segundo o preceito constitucional não tem 
limitação, e continua mais abaixo: " No entanto quando o corpo 
eleitoral de uma província como a de Minas tíeraes sollicíta com 
tamanha instância n escolha de um seu candidato; quando a eleição 
desse candidato longo de ser a expressão e o friulnpho de um parti- 
do, é o produeto da mais manifesta espontaneidade; o indeferimento 
parece que significa menospreço com que não se trataria o Rio 
Grande do Sul, a Bahia ou Pernambuco." 

Quem for capaz que combine o principio com o fim. A provín- 
cia de Minas sollicitou tanto a escolha do sr. Ottoni como a de 
qualquer dos tres: se a collocarão do seu nome em primeiro lugar 
em duas listas prova sollicitação com grande instância, a colloca- 
ção do sr. Teixeira de Souza em tres listas prova-a também. 

E' uma verdade quo a eleição não foi a expressão c o triumpho 
de um partido. Se houvessem partidos em Minas, ou antes so os 
nntbms partidos estivessem extremados o sr. Ottoni não entraria 
em nina lista tríplice, porque a maioria dos eleitores é dos antigos 
conservadores, e essa não compareceo. Não foi porém o produeto 
da mais manifesta espontaneidade, porque o sr. Ottoni trabalhou a 
muito, pedia com todas as forças, pediram os seus amigos, e até os 
seus antigos adversários, pediram os homens do commercio, e os 
pretendidos ladrões a qnom com tanta severidade se tratou na his- 
toria da revolução de Minas, receberam também a circular e cartas 
particulares. Porque motivo essa espontaneidade não se manifes- 
tou em 1857 a seu respeito, quando se manifestou á respeito dos 
srs. Teixeira de Souza e Firmino ? 

Não houve indeferimento algum: houve completo deferimento. O 
corpo eleitoral apresentou tres nomes para ser escolhido uni: foi 
escolhido, não houve repulsa. 

So a espontaneidade manifesta-so pelo maior numero de votos, 
F 
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perguntamos: o sr. Ottnni ficaria callado senão o obtivesse? Acre- 
ililein os Mineiros que não: desde que entrasse na lista, ainda que 
em ultimo lugar, não liie faltariam razões para dizer eousas peiores. 
Kutão não teria havido liberdade na eleição: a superioridade dos 
outros eleitos seria dada pelo odio de partido; haveria menospreço 
do rnesmo modo porque a sua eleição seria a manifestação da von- 
tade livre, sincera e razoavel da provincia : appellaria do mesmo 
mudo para os brios da provincia de Minas, dizendo que isso não se 
faria com a Bahia on Pernambuco. 

Quer talvez o sr. Ottoni que Minas se levante, deponha o Senhor 
I). Pedro II porque não o escolheo senador ? Não acreditamos que 
o seu orgulho possa atirar tão longe, mas sinceramente cremos (pie 
essa provocação não tem por fim senão animar a energia dos seus 
amigos, c pedir-lhes que cerrem fileiras e votem sem discrepância, 
não se esquecendo sobretudo de pedir votos á todos, afim de mostrar 
que lia no Baasil mn homem mais respeitado, mais estimado, mais 
popular que o Senhor D. Pedro II que menosprezou a província de 
Minas não nomeando senador o seu filho dilecto, o homem que me- 
rece excepçõos em seu íavor ainda que sejam contra a Gonsliluição! 

Muito nos poderíamos entreter com os erros de 1842 : respeilú- 
mos u amnistia que o Senhor D. Pedro II concedeo aos amigos do 
sr. Ottoni e á elle proprio. Diremos somente que um Brasileiro 
amigo do seu paiz tendo concorrido para derramar-se tanto sangue, 
pura haverem tantos infortúnios, não devia ser o mesmo que viesse 
em uma época difficil embora de calma excitar os ânimos, e dizer 
a sua provincia já uma vez devastada em conseqüência dos seus 
erros, que cila softreo um dezar, que não se faria a Bahia ou Per- 
nambuco, o que eqüivale a dizer que essas províncias se levantariam 
pura vingar a injuria que lhes fôra feita. 

Assim se abusa do bom senso ! 
Acautelem-se os eleitores Mineiros: conservadores, liberaes, da 

qualquer partido que sejam, é seu primeiro dever zelar em que o 
poder moderador seja respeitado. Antes do sr. Ottoni está o dogma 
da liberdade do Imperador na escolha dos senadores: antes de suas 
protençóes o muito acima estão a paz o socogo do paiz, que não 
c propriedade de ninguém, e que não pôde fazer causa commum 
com o homem que ousou desrespeitar o Monarcha Brasileiro, attri- 
huir-lhe intenções que nunca teve e que não podem ter entrada em 
seu coração. 

Quanto aos eleitores conservadores é seu dever dar uma demons- 
tração de desgosto e de indignação ao manifesto anarchico do sr. 
Ottoni. Antes de tudo estão os princípios; e os princípios da 
Constituição que são o palladio de nossa felicidade foram desconhe- 
cidos. Os conservadores tom o dever do zelar em que as preroga. 
tivas do poder moderador se mantenham como a Constituição as 
cstaboleceo, e o sr. Ottoni quer que se faça uellas uma excepção 
Cin seu favor. 

A provincia de Minas tem muitos filhos dignos de repvescntal-a 



-as- 

no Senado Brasileiro, tão dignos corno o sr. Oüoni sem ser violen- 
tos, c sem ter convicções errôneas e pretenções absurdas. 

Colloque-o na catnara dos deputados: é lugar mais proprio para 
os tribunos. Ella não deve, não pôde receber o cartel de desafio 
que em seu nome pretendeo-so dirigir ao poder moderador. Não 
acham écho nos corações de seus habitantes as rivalidades que se 
quiz suscitar. 

Unam-se os eleitores Mineiros; apresentem á corôa tres nomes 
dignos: excluam o do sr. T. B. Ottoni, e terão assim cumprido um 
dever de bons cidadãos c do leaes monarchistas. 

S. Paulo.—1860.—Typ. da Lei.—Rua do Jogo da Bolla n. 5. 
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